SENADO FEDERAL

Consuitoria de Orgamentos, Fiscalizagdo ¢ Controle

Nota Técnica de Adequacdo Orgamentaria e Financeira n° 14/2012.

Em 21 de setembro de 2012.

Assunto: Subsidios para andlise da adequagéo
orcamentaria e financeira da Medida Proviséria n°
579, de 11 de setembro de 2012, que “dispbe sobre
as concessbes de geragdo, transmissdo e
distribuigéo de energia elétrica, sobre a redugéo dos
encargos seloriais, sobre a modicidade tarifaria, e da
outras providéncias.”

Interessada: Comisséo Mista encarregada de emitir
parecer sobre a referida Medida Provisoria.

1 Introducéo

A presente nota técnica atende a determinagéo constante do art. 19 da

Resolugéo n° 1, de 2002-CN, que estabelece:

Art. 19. O 6rgéo de consultoria @ assessoramento orgamentario da Casa a que
pertencer o Relator da Medida Proviséria encaminhard aos Relatores e a
Comisséo, no prazo de 5 (cinco) dias de sua publicagdo, nota técnica com
subsidios acerca da adequagéo financeira e orgamentéria de Medida Proviséria.

No art. 62, § 9° a Constituicdo Federal determina que cabe a uma comisséo
mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisorias e sobre elas
emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessfes separadas, pelo plenario de

cada uma das Casas do Congresso Nacional.

A nota técnica deve atender ao disposto no art. 5°, § 1° da resolugédo n° 1, de
2002-CN, que prescreve os requisitos a serem abordados quando do exame de
compatibilidade e adequagdo or¢amentaria e financeira: "analise da repercusséo

sobre a receifa ou a despesa publica da Unido e da implicagdo quanto ao

atendimento das normas orgamentarias e financeiras vigentes, em especial
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conformidade com a Lei Complementar n° 101, de 2000, a lei do plano plurianual, a

lei de diretrizes orgamentérias e a lei orgamentaria da Uniéo”.

Para a apreciagédo da medida proviséria (MP) em questdo compete a esta
Consultoria de Orgamentos, Fiscalizagdo e Controle elaborar a respectiva nota

técnica acerca de sua adequagéo orgamentaria e financeira.

2 Sintese da medida provisoéria

Segundo a exposi¢do de motivos conjunta, elaborada pelos Ministérios de
Minas e Energia, Fazenda e Advocacia-Geral da Unido, o objetivo da MP é
“viabilizar a redugéo do custo da energia elétrica para o consumidor brasifeiro”. Com
isso, acredita o Poder Executivo, o setor produtivo se tornara mais competitivo, o

que contribuira para “o aumento do nivel de emprego e renda no Brasil”,

De acordo com o Governo Federal, tal redugdo sera de 20,2% em média,

variando entre 16,2% para os consumidores residenciais e peguenos comércios, até

28,0% para os grandes consumidores industriais. Estima ainda o Governo Federal

que a redugdo média prevista de 20,2% no custo da energia elétrica para os
consumidores sera alcangada pela soma de dois fatores: o efeito da retirada de

i encargos sobre a conta de energia, que seria responsavel por uma parcela de 7,0%
e o efeito da prorrogagido das concessdes, responsavel por 13,2%. Presume-se,

embora isso ndo esteja claro no texto da MP, que o valor de 13,2% de reducgéo seria

alcangado na hipdtese de todos os detentores das concessbes aceitarem as

condigbes estipuladas na MP, sem qualquer alteragéo.

A MP dispde sobre os contratos de concessdo de geracgdo, transmisséo e
distribuicdo de energia elétrica, outorgadas anteriormente a Lei n°® 8.987, de 1994, e
estabelece o regime de comercializag&o da energia gerada por usinas hidrelétricas,
em complemento ao Novo Modelo do Setor Elétrico, instituido pela Lei n° 10.848, de

2004. Nesse sentido, a MP estabelece a faculdade de a Unido prorrogar an/
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concessdes vincendas de geragéo, transmisséo e distribuicdo de energia elétrica
pelo prazo maximo de até 30 anos, e as concessdes de geracéo de energia
termeletrica pelo prazo maximo de 20 anos, por uma Unica vez, desde que as atuais

concessionarias aceitem as condig8es estipuladas nesta MP pelo poder concedente.

A MP estabelece, no que se refere especificamente as concessionarias de
geragéo de energia, gque as novas tarifas seréo calculadas pela Agéncia Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL) e a energia gerada sera alocada por meio de cotas as
concessionarias de servico publico de distribuicdo de energia elétrica do Sistema
Interligado Nacional (SIN), conforme regulamento do poder concedente. Para as
concessionarias de transmisséo e distribuigdo de energia, a ANEEL estabelecera os

critérios para a fixagéo da receita.

No gue se refere ao conjunto das concessfes de gerac#o, transmisséo e

distribuic@o de energia elétrica, a MP estabelece que:

* as concessdes ndo prorrogadas serdo licitadas apds o término dos atuais

contratos;

e 0 atual titular da concesséo podera permanecer responsavel pela prestagio
do servigo até a assungéo do novo concessionario, desde que observadas
as mesmas condicionantes estabelecidas para o caso da proirrogacéo,
sendo que na auséncia do interesse do titular a concessfo sera explorada
por 6rgdo ou entidade da administragdo plblica federal até que seja

concluido o regular processo licitatorio;

¢ nessa Ultima hipdtese o o6rgdo ou entidade podera contratar pessoal

temporario imprescindivel ao servigo, receber recursos financeiros para

assegurar a sua continuidade e a prestagdo adequada, bem como contratar
e receber recursos da Conta de Consumo de Combustiveis (CCC), da 'Tnta

Senado Federal - Praga dos Trés Poderes — CEP 7(165-900 - Brasflia DF
Telefone: +55 {61) 3303-3318 - conorf@senado.gov.be




SENADO FEDERAL

Consultoria de Orgamentos, Fiscalizagfio ¢ Controle

de Desenvolvimento Energético (CDE) e da Reserva Global de Reversao
(RGR), nos termos definidos pela ANEEL;

¢ em ambas as hipéteses - prorrogagéo das concessées ou nova licitaggo -
sera utilizada a metodologia de valor novo de reposicéo para o calculo da
indenizagéo dos investimentos vinculados a bens reversiveis das geradoras,

ainda nao amortizados ou n&o depreciados;

» as indenizagbes de que trata o item anterior serdo financiadas com os
recursos existentes da RGR ou, na insuficiéncia desses, consideradas no

calculo das novas tarifas.

No que se refere aos encargos setoriais, a MP extingue, a partir de 1° de
janeiro de 2013, a quota anual da RGR para as concessionarias e permissionarias
de servigo publico de distribuigéo de energia elétrica, as concessionarias de servico
publico de transmisséo de energia elétrica licitadas a partir da publicagéo desta MP
e as concessionarias de servigo pulblico de transmisséo e geragio de energia

elétrica prorrogadas ou licitadas nos termos desta MP.

3 Subsidios acerca da adequacgéao financeira e orgamentaria

Conforme mencionado na introdugdo desta nota técnica, 0 exame de
compatibilidade e adequacéo orgamentaria e financeira deve verificar a repercusséo
sobre a receita ou a despesa publica da Unido e o atendimento das normas
orgamentarias e financeiras vigentes, em especial da lei complementar n® 101, de

2000, da lei do plano plurianual, da lei de diretrizes orgcamentarias e da lei

orgamentaria da Unido.

E pertinente notar que, constitucionalmente, a adogéo de medidas provisorias
deve ter lugar apenas para atender a situagdes urgentes e relevantes que néo
possam ser prontamente atendidas pela via legislativa ordinaria. Esse aspecto,
entretanto, ndo comporta discussdo nesta oportunidade, uma vez que o escopo d

Senado Federal — Praga dos Trés Poderes — CEP 70165-900 — Brasilia DF
Telefone: +55 (61) 3303-3318 — conorfi@senado.gov.br




SENADO FEDERAL

Consultoria de Orgamentos, Fiscalizagéio e Controle

nota técnica & Unica e exclusivamente aferir a conformagéo dos termos da MP as
disposi¢bes constitucionais e legais que tratam das matérias orcamentarias e

financeiras.

A Exposigdo de Motivos que acompanha a MP traz, em seu item 18,

informagbes sobre os seus impactos orgamentarios e financeiros. Afirma,

resumidamente, que:
¢ ndo havera impactos para o exercicio de 2012;
+ para o exercicio de 2013, o impacto estimado sera de R$3,3 bilhdes; e
¢ em 2014, o impacto sera de aproximadamente R$3,6bilhdes.

Sobre as medidas que seréo tomadas com o sentido de compensar o impacto
previsto para 2013, o Poder Executivo informou que as despesas constantes do
projeto de lei orgamentaria anual serdo adequadas para cumprir o disposto no anexo
de metas fiscais da lei de diretrizes orgamentérias para 2013. Entretanto, a MP nao
esclarece de que modo ird promover essa adequagdo, se por meio de envio
mensagem retificadora da proposta orgamentaria ao Congresso Nacional ou por
intermedio das liderangas parlamentares durante a tramitagdo da proposta. De
qualquer modo, o item 15 da EM explicita que, em 2013, a Uni&o, com o objetivo de
pagar as despesas vinculadas aos encargos setoriais extintos ou reduzidos por meio
desta MP, transferira recursos da ordem de R$3,3 bilhdes de reais, oriundos de
transferéncia de créditos referentes a divida de ltaipu e de compra dos créditos que

a Eletrobras também detém contra ltaipu, por meio de emisséo direta, em favor

dessa, de titulos da Divida Plblica Mobiliaria Federal.
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4 Consideragdes Finais

S&o esses os subsidios que consideramos mais relevantes para a apreciacdo

da medida proviséria n°® 579, de 11/09/2012, quanto a adequagéo orgamentaria e
financeira.

Carlos Mello Marshall
Consultor Legislativo — Assessoramento em Orgamentos
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